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O Treinamento em Epidemiologia de Campo Aplicada aos Serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), EpiSUS- 

fundamental, é o nível de treinamento que busca aprimorar a capacidade técnica dos profissionais que estão na 

linha de frente da vigilância em saúde, atuando no fortalecimento da autonomia e capacidade dos estados e 

municípios brasileiros de responder aos eventos de interesse em saúde pública. A característica central é o 

enfoque predominantemente prático do treinamento em serviço (200 horas), visando aprimorar as competências 

do profissional no contexto de sua atuação. 

Todas as atividades pedagógicas disponíveis para o processo formativo têm como objetivo desenvolver novas 

competências de que necessita o profissional em treinamento para compreender e atuar no ciclo de vigilância e, 

ocorre em seus postos de trabalho, de forma descentralizada para estados e municípios. São abordados temas 

que tratam de análise e interpretação de dados de vigilância, incluindo as ações de detecção e resposta a eventos 

relevantes de saúde pública e comunicação técnica nas modalidades oral e escrita. 

O público alvo são os trabalhadores do SUS que atuam na linha de frente - nos serviços de Vigilância em Saúde 

e nas Redes de Atenção à Saúde, que desenvolvam atividades de coleta de dados para vigilância, monitoramento, 

análises e resposta, visando subsidiar a tomada de decisão da gestão para fortalecimento das políticas públicas 

de saúde em abrangência local. 

A secretaria estadual e municipais podem esperar resultados que beneficiem seus processos de trabalho e suas 

metas para a saúde, incluindo: Aprimoramento da capacidade dos profissionais de reconhecer problemas de 

saúde pública e propor soluções; Aumento da completude e acurácia dos dados de análise de vigilância; 

Aprimoramento da capacidade dos profissionais de elaborar análises descritivas de problemas de saúde pública; 

Fortalecimento da cultura de tomada de decisão baseada na análise de dados; Formação de uma rede de 

profissionais treinados em vigilância e epidemiologia básica para o município e o estado. 

No estado de Goiás o EpiSUS-Fundamental está sob responsabilidade do Centro de Informações Estratégicas e 

Resposta em Vigilância em Saúde (CIEVS/GO)/Gerência de Emergências em Saúde Pública 

(GESP)/Superintendência de Vigilância Epidemiológica e Imunização (SUVEPI)/Subsecretaria de Vigilância em 

Saúde (SUVISA)/Secretaria de Estado da Saúde de Goiás (SES/GO). Até o presente momento foram ofertadas seis 

turmas do EpiSUS-Fundamental no estado de Goiás, totalizando 186 egressos distribuídos em diversos municípios 

e em todas as regiões de saúde, fortalecendo os processos de trabalhos e gerando informações mais concretas 

para a tomada decisão pela gestão. Os resumos apresentados a seguir referem-se aos trabalhos de conclusão de 

curso da 6ª turma do EpiSUS-Fundamental Goiás, a qual corresponde à centésima turma formada do programa 

no Brasil. 
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RESUMO 

Introdução: A Vigilância em Saúde deve estar inserida no desenvolvimento das redes de atenção à saúde, sob a coordenação da 

Atenção Primária, com o objetivo de promover um cuidado integral. A articulação entre esses dois campos é essencial para assegurar 

a integralidade do atendimento e alcançar resultados efetivos, por meio de processos de trabalho alinhados às particularidades locais. 

A Vigilância em Saúde constitui um processo contínuo e sistemático de coleta, análise e disseminação de dados, fundamental para 

orientar políticas públicas e ações de prevenção. A notificação compulsória, definida como a comunicação obrigatória de suspeitas 

ou confirmações de agravos à saúde às autoridades competentes, é uma das principais ferramentas da Vigilância. Quando utilizada 

de forma sistemática e descentralizada, permite a detecção precoce de eventos, a análise dinâmica da situação epidemiológica, a 

identificação de riscos, o direcionamento de políticas públicas e a avaliação das ações implementadas. Contudo, em uma Unidade de 

Saúde da Família (USF) de Jataí (GO), identificou-se fragilidade no conhecimento da Lista Nacional de Doenças e Agravos de 

Notificação Compulsória (LNDC). Objetivos: Identificar e analisar as causas do conhecimento superficial da LNDC na USF Dr. Gilberto 

Inácio Cardoso, utilizando o Diagrama de Ishikawa e contribuir para a construção de propostas de melhoria que favoreçam a 

integração entre os setores e o fortalecimento das práticas de Vigilância em Saúde. Metodologia: Estudo qualitativo, exploratório, 

realizado em duas etapas: (1) entrevistas com três profissionais da USF e elaboração de matriz SWOT; (2) análise aprofundada da 

fraqueza prioritária com aplicação do Diagrama de Ishikawa, categorizando causas em quatro eixos: recursos humanos, gestão, 

processos de trabalho e vigilância epidemiológica. Os dados foram obtidos através de entrevistas com a aplicação de um questionário 

semiestruturado disponibilizado pelo Programa de Treinamento em Epidemiologia aplicada aos serviços do Sistema Único de Saúde 

(EpiSUS) de nível fundamental. Foi utilizado a classificação do grau de controle com os seguintes determinantes: T= totalmente dentro 

do seu controle para melhorar, P= parcialmente dentro do seu controle, N= não está no seu controle em cada eixo categorizado. 

Resultados e Discussão: A matriz SWOT apontou como fragilidade crítica o conhecimento limitado da LNDC. O Diagrama de Ishikawa 

evidenciou que as causas associadas envolvem fatores de gestão, recursos humanos, processos de trabalho e apoio do NVE, incluindo 

sobrecarga e rotatividade de profissionais, vínculos precários, ausência de protocolos padronizados, baixa adesão a capacitações e 

falhas de comunicação entre os níveis. A classificação de controle demonstrou que parte dessas causas pode ser totalmente ou 

parcialmente superada pelo NVE, reforçando a necessidade de maior integração e de estratégias educativas continuadas. Como 

encaminhamentos, recomenda-se fortalecer a estabilidade e o comprometimento profissional por meio de vínculos efetivos; integrar 

a vigilância às práticas clínicas e às rotinas da Atenção Primária, com espaços permanentes de educação em saúde multiprofissional; 

descentralizar responsabilidades dentro das unidades, assegurando acesso facilitado à LNDC e incentivo à participação em 

capacitações; e intensificar a atuação do NVE com capacitações regulares, materiais técnicos atualizados e canais de comunicação 

permanentes com as equipes de base. Essas medidas, articuladas entre gestores municipais, equipes locais e vigilância epidemiológica, 

são fundamentais para consolidar a notificação como prática integrada ao cuidado e fortalecer o ciclo de vigilância em saúde. 

Considerações Finais: A aplicação do Diagrama de Ishikawa mostrou-se relevante ao evidenciar fatores que comprometem a 

efetividade da vigilância epidemiológica na USF Dr. Gilberto Inácio Cardoso, especialmente em relação ao conhecimento da Lista 

Nacional de Doenças de Notificação Compulsória. O diagnóstico estruturado destacou lacunas sob controle da própria vigilância, 

como ausência de protocolos, falhas de comunicação, baixa participação da equipe e insuficiência de capacitações. Os resultados 

apontam a necessidade de maior integração entre a Vigilância em Saúde e a Atenção Primária, com atuação mais ativa e articulada 

do Núcleo de Vigilância Epidemiológica. Para superar as fragilidades identificadas, é fundamental o engajamento da equipe da 

unidade, a valorização das capacitações e a corresponsabilização de todos os atores. Mais do que ações pontuais, exige-se a 

construção de uma cultura institucional que incorpore a notificação como prática estratégica, sustentada por esforços contínuos e 

coordenados. 

PALAVRAS-CHAVE: Vigilância em Saúde; Notificação Compulsória; Atenção Primária à Saúde; Diagrama de Ishikawa; Gestão 

em Saúde. 
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Figura 1. Diagrama de Ishikawa, da USF Dr. Gilberto Inácio Cardoso, Jataí GO, 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

compulsória de doenças e dá outras providências. Diário Oficial da União. 
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RESUMO 

Introdução: A tuberculose (TB) é uma doença infecciosa e transmissível, causada pelo Mycobacterium tuberculosis, que 

afeta prioritariamente os pulmões, embora possa acometer outros órgãos e sistemas. O principal reservatório é o ser 

humano. Se manifesta através da tosse, febre vespertina, sudorese noturna, cansaço e perda de peso acentuada. A TB é 

uma doença de transmissão aérea: ocorre a partir da inalação de aerossóis oriundos das vias aéreas, expelidos pela tosse, 

pelo espirro ou pela fala de pessoas contaminadas1. O esquema de tratamento compreende duas fases: a intensiva (ou 

de ataque) e a de manutenção. Os medicamentos usados nos esquemas padronizados para a tuberculose sensível em 

adultos e adolescentes são a isoniazida (H), a rifampicina (R), a pirazinamida (Z) e o etambutol (E), sendo quatro 

medicamentos na fase intensiva e dois na fase de manutenção, em dose fixa combinada (RHZE e RH)2. Para crianças 

menores de 10 anos, o tratamento é feito com a rifampicina (R), a isoniazida (H) e a pirazinamida (Z), três medicamentos 

na fase de ataque e dois na fase de manutenção, sendo também disponível em comprimidos dispersíveis, em doses fixas 

combinadas, com apresentações tipo 3 em 1 (RHZ) ou 2 em 1 (RH), podendo ser utilizados a depender da faixa de peso2. 

A transmissão pode ocorrer enquanto a pessoa estiver eliminando bacilos. Esse período de eliminação do bacilo pode 

ser identificado pela positivação do exame de baciloscopia ou do teste rápido molecular para tuberculose (TRM-TB). 

Com o início do esquema terapêutico adequado, a transmissão tende a diminuir gradativamente e, em geral, após 15 

dias de tratamento, encontra-se muito reduzida. Na grande maioria das situações, já não ocorre transmissibilidade 

nessa fase do tratamento. Dessa forma, a importância de realizar baciloscopia de escarro de controle se dá não somente 

para confirmação da eficácia do esquema terapêutico, mas também para a avaliação de risco para os 

contatos2.Objetivos: Descrever o perfil epidemiológico dos casos de TB em Campos Belos, Goiás, no período de 2020 a 

2024. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, com abordagem quantitativa e qualitativa, com base nos dados 

do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), no período de 2020 a 2024, por município de residência. 

A população do estudo foi composta por todos os casos de tuberculose notificados no município e registrados no 

SINAN, no período delimitado pelo recorte temporal mencionado. Os dados foram exportados do SINAN, no formato 

Data Base File (DBF), com acesso no dia 12 de maio de 2025. A qualidade dos dados foi avaliada através dos parâmetros 

de incompletude, inconsistência e medidas de frequência. As variáveis selecionadas para análise de incompletude foram 

os campos: cartão nacional de saúde (CNS), endereço, número de telefone, idade, sexo, raça/cor e escolaridade. Para 

análise de medidas de frequência, foram selecionadas a taxa de incidência e letalidade. Para inconsistências foram 

avaliados os campos em branco e ignorados nas notificações. Para avaliação da qualidade dos dados (incompletude e 

inconsistência) foram utilizados os campos da notificação sendo eles: cartão nacional de saúde, endereço, número de 

telefone, idade, sexo, raça/cor e escolaridade. Para a avaliação da qualidade de dados, foi utilizada a categorização 

recomendada por Romero e Cunha: excelente, quando há menos de 5% de incompletude; bom, de 5 a 10%; regular, 10 

a 20%; ruim, de 20 a 50%; muito ruim, quando a incompletude supera os 50%3. Para as variáveis que apresentam a 

tuberculose no espaço e tempo, foram utilizados cálculos da taxa de incidência e letalidade. A taxa de incidência foi 

calculada a partir do número de casos por ano, dividido pela população estimada do município no mesmo período, por 

10 mil habitantes. A taxa de letalidade foi calculada considerando como numerador o número de óbitos e como 

denominador o total de casos confirmados de tuberculose. Resultados e Discussão: Após avaliação do banco de dados, 

pode-se perceber que, no período de 2020 a 2024, foram notificados 24 casos de tuberculose, sendo 22 novos casos e 

dois reingressos após abandono. O ano de 2024, com nove novos casos, foi o ano com o maior número de casos 

notificados. Em relação aos dados sóciodemográficos, observou-se que 70,83% (n:17) dos casos são do sexo masculino 

e 29,17% (n:7) do sexo feminino. A faixa etária mais afetada foi a de indivíduos com idade entre 50 a 59 anos, 

correspondendo a 29,17% (n: 7) dos casos. Quanto à escolaridade, 29,17% dos casos tinham a variável não preenchida. 

As taxas de incidência no ano de 2020 foram de 2.71 casos/10.000 habitantes, em 2021 observa-se um aumento sendo 

3.26 casos/10.000 habitantes, apresenta queda nos anos de 2022 e 2023, com 1.1 casos/10.000 habitantes em ambos 

os anos, e, após, pode-se 
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observar um aumento acentuado da taxa no ano de 2024, com 4.97 casos/10.000 habitantes. A taxa de letalidade no 

período de 2020 a 2024 não apresentou óbitos; porém, no ano 2024, houve um aumento significativo na taxa de 

letalidade, com um óbito, totalizando 11,11% da taxa de letalidade. A ficha de 

notificação/investigação/acompanhamento de tuberculose no SINAN é composta por 66 campos. Foi utilizado apenas 

campos com informações válidas. Na avaliação da qualidade dos dados, três das sete variáveis obtiveram uma avaliação 

de “excelente” da incompletude, sendo elas: faixa etária e sexo com 0% de incompletude, endereço com 4.16% de 

incompletude. Entretanto, o campo raça/cor e número de telefone obtiveram avaliação regular sendo 12,5% de 

incompletude em ambos os campos e os campos de escolaridade e cartão nacional de saúde obtiveram avaliação de 

“muito ruim” com 54,16% e 25% respectivamente. As inconsistências foram avaliadas utilizando os campos: tipo de 

entrada, baciloscopia, teste molecular rápido - TB (TRM-TB) e contatos examinados. Pode-se perceber que existe um 

número expressivo de inconsistências nas fichas de notificação, visto que, na definição de caso, não se apresenta caso 

suspeito; portanto, só se notificam casos de tuberculose confirmados por baciloscopia ou TRM- TB, e observa-se fichas 

de notificação sem preenchimento do campo dos contatos examinados. Tendo em vista que toda notificação, após o 

encerramento do tratamento, é necessária também o encerramento no sistema, de acordo os critérios descritos na 

ficha de notificação. No período do estudo identificamos que diante dos 24 casos notificados, 12 evoluíram para cura, 

três abandonos de tratamento, dois óbitos por outras causas, duas transferências, um óbito por tuberculose e três 

notificações ainda sem encerramento. Conclusões: O estudo evidenciou predominância de casos de tuberculose no sexo 

masculino, com maior frequência na faixa etária de 50 a 59 anos. Observou-se incompletude muito ruim na variável 

escolaridade, enquanto as variáveis sexo, faixa etária e endereço apresentaram excelente completitude. A análise das 

taxas de incidência revelou aumento em 2024, ano em que também foi registrado o único óbito do período. Destacam-

se ainda falhas na vigilância epidemiológica, como ausência ou negatividade de baciloscopia em 58,33% das fichas, não 

realização ou não preenchimento do TRM-TB em 87,5% e ausência de registro de contatos examinados em 29,16%. Tais 

inconsistências comprometem a qualidade dos dados e a efetividade das ações de controle. Conclui-se que é essencial 

aprimorar o preenchimento das fichas de notificação e qualificar os processos de vigilância, assegurando informações 

confiáveis que subsidiem medidas eficazes de prevenção, tratamento e controle da tuberculose. 

PALAVRAS-CHAVE: Tuberculose Pulmonar; Perfil Epidemiológico; Qualidade dos Dados. 
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RESUMO 

Introdução: A doença mão-pé-boca (DMPB) é uma manifestação clínica contagiosa, que recebe esse nome, pois suas 

lesões aparecem com frequência justamente em mãos, pés e boca. É causada pelo Enterovirus 71 e o Coxsackievirus 

A16, ambos da família Picornaviridae, e normalmente têm como habitat o sistema digestivo humano1. Na maioria dos 

casos trata-se de uma condição benigna, autolimitada, com um curto período de incubação de três a seis dias. É uma 

enfermidade que acomete quase sempre crianças, especialmente as menores de cinco anos de idade e que estão 

amamentando, mas pode acometer, em menor frequência, adultos1, 2. As principais manifestações da DMPB são: febre, 

estomatites (úlceras na mucosa oral e ao redor da boca), erupções papulovesiculares/maculopapulares nas mãos, pés e 

nádegas, podendo progredir para lesões bolhosas por outras partes do corpo1. É comum o relato associado de diar- 

reia, mal-estar, vômito e/ou dor. A transmissão se dá pela via fecal/oral, através do contato direto entre as pessoas ou 

com as fezes, saliva e outras secreções, ou então através de alimentos e de objetos contaminados, desde o período de 

incubação até algumas semanas após infecção3. O diagnóstico da DMPB é clínico. Para casos individuais não há ne- 

cessidade nem de notificação, nem de exame laboratorial específico. Entretanto, em caso de surto, deve haver notifi- 

cação e, no estado de Goiás, recomenda-se a coleta de amostras de fezes e/ou swab de secreção das lesões4. No dia 12 

de maio de 2025, a Vigilância Epidemiológica de Terezópolis de Goiás comunicou ao Centro de Informações Estra- 

tégicas de Vigilância em Saúde (CIEVS) da Regional de Saúde Pireneus sobre a ocorrência de dois casos de crianças, que 

atendiam a definição de caso (quadro febril com lesões cutâneas em mãos e pés), em uma mesma instituição, no mesmo 

período, configurando surto4. Desde o comunicado realizado à Regional de Saúde Pireneus, o município pas- sou a ser 

monitorado, e ações inerentes à detecção e prevenção foram articuladas em parceria com a Vigilância Epi- demiológica 

Municipal (VEM). Objetivos: Investigar o surto de DMPB entre crianças de uma creche no município de Terezópolis de 

Goiás, no período de abril a junho de 2025. Metodologia: Trata-se de um estudo quanti-qualitativo, descritivo e 

retrospectivo, que se iniciou em 12/05/2025, após a VEM comunicar o possível surto em curso no municí- pio. 

Terezópolis de Goiás é um município que integra a Regional de Saúde Pireneus. A população de estudo foi com- posta 

pelas pessoas de uma instituição de educação infantil municipal, que possuía 198 alunos, distribuídos em 10 sa- las e 

em dois turnos: matutino (n= 94) e vespertino (n= 104). Eram crianças de 3 (n= 48), 4 (n= 84), 5 (n= 63) e 6 anos (n= 2) 

a 6 anos, sendo 103 do sexo masculino e 95 do sexo feminino. Para a investigação, foi considerada a seguinte definição 

de caso: indivíduo da comunidade escolar dos turnos matutino e vespertino que tenha apresentado, entre os meses de 

abril e junho de 2025: 1) quadro febril associado ou à falta de apetite e/ou dificuldade de beber água; ou 

2) pontos avermelhados nas mãos e/ou nos pés e/ou nas nádegas ou feridas na boca e 3) casos repassados pela VEM 

no dia da visita técnica, afastados da rotina escolar por diagnóstico médico para DMPB. O cálculo para encerramento 

do surto foi: 1 período máximo de incubação (7 dias) + 1 período de transmissibilidade (7 dias) = 14 dias após o início 

de sintomas do último caso confirmado. Foram utilizados como fonte e coleta de dados: lista de frequência dos alunos 

e questionário on-line (Google Forms), semiestruturado, pré-testado, elaborado especificamente para investigação do 

surto, a ser preenchido pelos responsáveis dos escolares. O questionário foi disparado pelos gestores da escola aos 

responsáveis dos menores por aplicativo de mensagem, em 19/05/2025. Os dados foram consolidados em frequência 

absoluta, relativa e taxas de ataque. As variáveis avaliadas foram: sexo, idade, turno, sala, sinais e sintomas. Conside- 

rando a coleta de dados, com finalidade de treinamento, inerente à rotina de trabalho dos profissionais da VEM, com o 

embasamento nas Resoluções Nº 466 e 510, justifica-se que para o presente estudo, com o devido resguardo da 

identidade dos participantes, não há, portanto, indicação de submissão ao CEP/CONEP5,6. Resultados e Discussão: Da 

visita técnica à unidade, constataram-se fragilidades nas rotinas de higiene, que foram pontualmente orientadas. As 

respostas obtidas foram coletadas via formulário on-line. Dos 198 questionários disparados, 126 foram respondi- dos 

(63,6%), garantindo representatividade da amostra7. Das respostas obtidas, aproximadamente 10% (n=13) das cri- anças 

foram informadas como sintomáticas nas últimas semanas que antecederam à aplicação do instrumento de co- leta de 

dados e foram monitoradas via planilha. Dessas, seis (n= 06) atendiam à definição de caso para o presente es- 
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tudo. Somando-se aos 05 casos prévios, que já haviam sido afastados anteriormente por diagnóstico médico por DMPB, 

o total resultou em 11 casos. A evolução do surto foi de 41 dias. Após a visita técnica e as recomendações, foi registrado 

apenas mais um caso, classificado como o último. Os casos de DMPB foram maior no turno vespertino (63,6%), 

resultando numa taxa de ataque de 6,7%, maior que no matutino (4,2%). As salas de aula com maior taxa de ataque 

foram: 3A matutino e 3C vespertino. Observa-se que se trata do mesmo espaço físico, que pela manhã abriga as crianças 

do 3A e, à tarde 3C. Isso sugere possível falha na limpeza e desinfecção do local nos períodos interturnos. Por esse 

motivo, a higiene e a desinfecção dos ambientes são tão preconizadas, assim como o distanciamento social e a lavagem 

das mãos8. O sexo feminino (72,7%) foi o mais frequente, com destaque para uma taxa de ataque de quase 20% entre 

as meninas do 4D vespertino. Verificou-se o registro da notificação pela VEM 22 dias após a comunicação do surto de 

DMPB. No dia 13/06/2025, a equipe de investigação retornou à creche para a realização de atividade edu- cativa e 

apresentação teatral sobre a importância higienização das mãos. A VEM foi orientada reiteradamente sobre a coleta 

oportuna de amostra das lesões e de fezes, mas não realizou. Conclusões: A aplicação de questionário on-line teve boa 

taxa de resposta. Alguns casos já possuíam diagnóstico clínico médico de DMPB anterior à coleta. Os demais foram 

selecionados da planilha de respostas, após estabelecimento de definição de caso. O sexo feminino foi o mais frequente 

entre os acometidos. A transmissão da doença foi mais sustentada no turno vespertino. Algumas fragilida- des na 

estrutura física e na rotina escolar foram identificadas e careciam de ajustes. Após as orientações, foi registrado apenas 

mais um caso, no dia seguinte à visita. Houve um lapso temporal prolongado entre a comunicação e a notifi- cação, 

além de ausência de coleta para análise laboratorial. A despeito das intercorrências, deste monitoramento re- sultaram 

reflexões, produtos e experiências passíveis de serem replicados em outros surtos de DMPB. 
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RESUMO 

Introdução: Os acidentes por animais peçonhentos são considerados aqueles causados por animais que possuem a 

capacidade de injetar ativamente toxinas. Eles utilizam aparelhos inoculadores, que podem ser dentes especializados 

(presas), ferrões, quelíceras, cerdas urticantes, esporões etc.1 Os acidentes por animais peçonhentos são considerados 

agravos de notificação compulsória imediata no Brasil, ou seja, devem ser notificados em até 24 horas à Secretaria 

Municipal de Saúde.2 Os registros das notificações ocorrem no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN) e são realizados mediante o preenchimento da Ficha de Notificação/Investigação de Acidentes por Animais 

Peçonhentos.3 O conhecimento do perfil epidemiológico é importante para medidas de saúde pública, como a produção 

e distribuição de soros antivenenos entre as Unidades da Federação (UF) e o direcionamento de esforços de prevenção 

para grupos de risco ou localidades com maior incidência.3 Objetivos: Analisar o perfil epidemiológico dos casos de 

acidentes por animais peçonhentos ocorridos nos municípios da Região de Saúde Oeste I, em Goiás de janeiro de 2020 

a dezembro 2024. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo, quanti-qualitativo que utilizou dados 

secundários das notificações de acidente por animais peçonhentos do SINAN dos dezesseis municípios que compõem 

a Região de Saúde Oeste I, do estado de Goiás. Os dados foram analisados utilizando o programa Microsoft Office Excel 

365 ®. Foram realizadas as avaliações da qualidade de dados pela completude e consistência das seguintes variáveis: 

sexo, faixa etária e tipo de acidente. A completude dos dados, foi analisada com base em escore adaptado de Romero 

e Cunha, que categoriza a completude como excelente (≤ 5,0% de incompletude), boa (5,0% a 10,0% de incompletude), 

regular (10,0% a 20,0% de incompletude), ruim (20,0% a ≤ 50,0% incompletude) ou muito ruim (> 50,0% de 

incompletude).5 A consistência dos dados foi avaliada à luz da classificação proposta por Abath et al. Excelente, quando 

os percentuais de consistência são iguais ou superiores a 90,0%; regular, entre 70,0% e 89,0%; e baixa, se esse percentual 

é inferior a 70,0%.6 Resultados e Discussão: Entre os anos de 2020 e 2024, foram notificados 663 casos de acidentes 

com animais peçonhentos de residentes da Região de Saúde Oeste I, a uma média anual de 132,4 casos. O escorpionismo 

foi o acidente de maior ocorrência (46,15%), seguido pelo ofidismo (34,39%), totalizando 80,54% dos casos. Acidentes 

com abelha teve um percentual de 5,88%, o aranenísmo com 5,28%, acidentes com outros animais foi de 7,54%. O 

erucismo foi responsável por 0,30%. Os municípios que mais notificaram acidentes com animais peçonhentos foram 

Aragarças, Bom Jardim de Goiás, Iporá, Piranhas, Montes Claros de Goiás, Arenópolis e Fazenda Nova. Estas sete cidades 

concentraram 82,05% dos casos notificados. Os demais municípios da região notificaram 119 casos. O agravo acometeu 

predominantemente pessoas do sexo masculino, com 400 casos (60,33%), enquanto no sexo feminino foram registrados 

263 casos (39,67%). As pessoas que mais sofreram acidentes por animais peçonhentos foram da faixa etária de 50 a 59 

anos de idade, totalizando 135 casos (20,36%), seguida da faixa etária de 30 a 39 anos de idade (16,14%). Para verificar 

a consistência dos dados, foram analisadas as datas de notificação e de encerramento. A data de encerramento deve ser 

igual ou posterior à data de notificação. Com base nesse critério, 66 notificações (9,95%) foram classificadas como 

inconsistentes, por não apresentarem data de encerramento ou por esta ser anterior à data de notificação. Por outro 

lado, 597 fichas (90,04%) foram consideradas consistentes, pois apresentavam data de encerramento igual ou posterior 

à data de notificação. Quanto ao grau de completude, observou-se nível excelente nos campos sexo, faixa etária e tipo 

de acidente. Nos dois primeiros, todas as fichas apresentavam preenchimento adequado. Já na variável tipo de acidente, 

das 663 notificações analisadas, 660 estavam devidamente preenchidas, correspondendo a 99,54% de completude. Em 

relação à variável classificação do caso, 501 notificações (75,56%) foram classificadas como casos leves, 107 como 

moderados e 24 como graves. No campo referente à classificação do caso, 11 notificações constavam como ignorado 

e em 20 delas este campo não foi preenchido. No que se refere a completude desta variável, à luz de Romero e 

Cunha5, a 
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classificação é excelente (95,32%). Quanto ao intervalo entre a picada e o atendimento, 419 casos (66,20%) receberam 

assistência em até uma hora após o acidente. Em 148 casos (22,32%), o tempo decorrido foi de uma a três horas, 

enquanto 38 casos tiveram atendimento entre três e seis horas. Entre os 663 casos analisados, 41 (6,18%) apresentaram 

intervalo igual ou superior a seis horas até o primeiro atendimento. Além disso, sete notificações continham essa 

informação marcada como ignorada e dez apresentavam o campo em branco. "No que se refere à evolução dos casos 

notificados, 550 foram classificados como curados, 96 registros encontram-se com o campo 'evolução' não preenchido 

e, em 16 casos, essa variável consta em branco. A região notificou um óbito por acidente com animal peçonhento. 

Considerações finais: No período de estudo, observou-se maior incidência de acidentes com animais peçonhentos no 

sexo masculino e da faixa etária de 50 a 59 anos de idade. O escorpionismo foi o acidente de maior ocorrência, seguido 

pelo ofidismo. A maioria das notificações demonstraram consistência quanto a data da notificação e data de 

encerramento, assim como maioria dos acidentes obteve assistência do serviço de saúde no período máximo de até 

uma hora após a picada. Em relação aos casos estudados, a maior parte deles apresentou um desfecho favorável, 

evoluindo para a cura. 

PALAVRAS-CHAVE: Animais Peçonhentos; Notificação de Doenças; Qualidade dos Dados; Base de Dados. 
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RESUMO 

Introdução: A Vigilância em Saúde é definida pela Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS) como um 

processo contínuo de coleta, análise e divulgação de dados para subsidiar ações públicas, abrangendo vigilâncias 

de doenças transmissíveis e não transmissíveis, situação de saúde, ambiental, do trabalhador e sanitária1. No 

âmbito hospitalar, está presente por meio da Rede Nacional de Vigilância Epidemiológica Hospitalar (RENAVEH), 

criada pela Portaria GM/MS nº 1.694/2021, que busca aprimorar o conhecimento, detecção, preparação e resposta 

imediata a emergências em saúde pública2. A vigilância em saúde segue um ciclo que se inicia na suspeita, 

detecção ou diagnóstico de agravos de notificação compulsória3. Esse ciclo envolve coleta, análise, interpretação 

e divulgação de informações, seguidos de monitoramento e avaliação1. A qualidade dessas informações depende 

de registros precisos, especialmente em unidades hospitalares de alto fluxo, realizados por meio das fichas de 

notificação. A análise desses dados subsidia intervenções oportunas e efetivas para o controle de doenças e 

agravos, o que fundamenta a elaboração deste estudo. Objetivos: Descrever as etapas do ciclo da vigilância em 

saúde, identificando pontos fortes e fracos, além das ameaças e oportunidades desenvolvidas em uma unidade 

hospitalar no município de Carmo do Rio Verde, estado de Goiás, em 2025. Metodologia: Trata-se de um estudo 

observacional descritivo, de abordagem qualitativa, realizado no Hospital Municipal Dr. Eurico Martins, em Carmo 

do Rio Verde, Goiás, entre abril e junho de 2025. O município possui 9.710 habitantes e conta com três Unidades 

Básicas de Saúde e uma unidade hospitalar. Participaram da pesquisa três profissionais da equipe de saúde do 

Hospital Municipal Dr. Eurico Martins, sendo uma médica, uma enfermeira e uma técnica de enfermagem. Os 

dados foram obtidos por meio de entrevista semiestruturada, utilizando formulário padronizado, disponibilizado 

pelo Programa de Treinamento em Epidemiologia aplicada aos serviços do Sistema Único de Saúde (EpiSUS) de 

nível fundamental. A análise foi realizada utilizando a Matriz SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, 

Threats), conhecida em português como Matriz FOFA (Forças, Oportunidades, Fraquezas, Ameaças), uma 

ferramenta de gestão estratégica que possibilita identificar aspectos internos e externos, compreender melhor o 

cenário e subsidiar a tomada de decisões4. O estudo seguiu as orientações da Resolução nº 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS) 5, que define as normas éticas para pesquisas com seres humanos nas áreas das Ciências 

Humanas e Sociais. Resultados e Discussão: A partir das informações coletadas por intermédio do questionário, 

foi elaborada uma Matriz SWOT, que identificou os pontos fortes e fracos internos da unidade hospitalar, bem 

como ameaças e oportunidades externas, permitindo visualizar os desafios e os suportes para o cumprimento das 

etapas do Ciclo de Vigilância em Saúde (Quadro 1). 
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Quadro 1. Resultados obtidos na Matriz SWOT, relacionadas ao ciclo de vigilância na unidade hospitalar, Carmo do Rio Verde, junho 

de 2025. 

FATORES INTERNOS 

PONTOS FORTES FRAQUEZAS 

1. Fichas de notificação compulsória impressas e 

disponíveis em local acessível; 

2. Sempre que possível, as notificações são preenchidas 

na presença do paciente; 

3. Disponibilização de testes rápido / insumos para 

coleta de material biológico; 

4. O NVE é informado sobre a notificação de forma 

imediata, via WhatsApp; 

5. Envio diário das fichas de notificação compulsória para 

o NVE. 

6. Conhecem algumas doenças de notificação 

compulsória (dengue, sarampo, rubéola, acidentes por 

animais peçonhentos, atendimento antirrábico 

humano); 

7. Realiza notificação negativa de diarreia; 

1. Não possui fluxo de notificação formalizado; 

2. Desconhecimento ou não utilização, por parte de alguns 

profissionais, da Lista Nacional de Doenças e Agravos de 

Notificação Compulsória, apesar de sua disponibilidade; 

3. Não notifica os casos diante da suspeita; 

4. Ausência de instrumento para controle das notificações 

enviadas ao NVE; 

5. Notificação centralizado no enfermeiro; 

6. Sobrecarga de serviço; 

7. Não realiza análise e interpretação dos dados; 

8. Subnotificação ou em tempo inoportuno devido a 

sobrecarga de trabalho; 

9. Não possui laboratório na unidade; 

FATOTES EXTERNOS 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

1. Comunicação efetiva com a vigilância epidemiológica; 

2. Disponibilidade de laboratórios (Convênio com 

laboratório particular e LACEN); 

3. Visitas frequentes da vigilância epidemiológica. 

1. Alta rotatividade de profissionais; 

2. Sobrecarga de trabalho; 

3. Mais de 50% da equipe possui vínculo empregatício 

por meio de contrato; 

4. A coordenadora do NVE também é RT da equipe de 

enfermagem. 

Fonte: elaborado pelos autores, 2025 

Um dos fatores internos evidenciado no estudo, representado como uma fraqueza na Matriz SWOT, foi a 

rotatividade de profissionais no setor hospitalar. Em termos financeiros, além dos custos relacionados à reposição 

da mão de obra, as unidades de saúde, como hospitais, enfrentam prejuízos com a perda de profissionais 

experientes e treinados. Nesse contexto, a rotatividade excessiva da equipe interfere de forma significativa na 

qualidade do cuidado prestado, no aumento do tempo e do custo com contratação e capacitação de novos 

profissionais6. O desconhecimento ou não utilização, por parte de alguns profissionais, da Lista Nacional de 

Doenças e Agravos de Notificação Compulsória, apesar de sua disponibilidade foi outra fraqueza evidenciada na 

Matriz SWOT. Uma pesquisa que avaliou o conhecimento dos médicos sobre o processo de notificação de 

doenças mostrou que, embora a maioria reconheça a obrigatoriedade da notificação, muitos desconhecem quais 

doenças devem ser notificadas e quais procedimentos seguir. Esse desconhecimento contribui de forma 

significativa para a subnotificação de casos7. Entre as ameaças identificadas na Matriz SWOT, destaca-se a 

sobrecarga de trabalho, sobretudo pelo profissional enfermeiro, responsável pelo preenchimento das notificações 

da unidade hospitalar estudada. Conclusões: A análise do Ciclo de Vigilância em Saúde no Hospital Municipal Dr. 

Eurico Martins, realizada em abril de 2025 por meio da Matriz SWOT, permitiu identificar forças, fraquezas, 

oportunidades e ameaças da unidade. O instrumento auxiliou no planejamento de estratégias para fortalecer 

notificação, registro e análise de dados, sendo essencial para subsidiar a tomada de decisões e melhorar a 

qualidade do atendimento à população. 

PALAVRAS-CHAVE: Vigilância em Saúde; Epidemiologia; Vigilância Epidemiológica; Assistência Hospitalar. 
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RESUMO 

Introdução: A vigilância em saúde é um componente essencial das políticas públicas de saúde, desempenhando um 

papel fundamental na promoção da saúde e na prevenção de doenças. Ela abrange um conjunto de ações que visam 

monitorar, identificar e responder a doenças ou agravos à saúde da população, contribuindo para a formulação de 

estratégias eficazes de intervenção1. A Política Nacional de Vigilância em Saúde, instituída pelo Ministério da Saúde 

criada em 2018, complementa a Lei 8.080 ao delinear diretrizes e estratégias para a implementação das ações de 

vigilância em saúde no país. Essa política busca integrar as diversas áreas da vigilância, como a epidemiológica, sanitária, 

ambiental e do trabalhador, promovendo uma abordagem intersetorial que reconhece a complexidade dos 

determinantes sociais da saúde. A Política Nacional de Vigilância em Saúde também enfatiza a importância da 

participação da comunidade e do fortalecimento da capacidade dos serviços de saúde para responder de forma eficaz 

a situações de risco e emergência em saúde pública1. A vigilância epidemiológica, por sua vez, é uma das vertentes da 

vigilância em saúde, focando na coleta, processamento de dados, análise, interpretação dos dados processados e 

divulgação das informações. Realiza ainda a investigação epidemiológica de casos e surtos, análise dos resultados 

obtidos e a recomendações para a promoção das medidas de controle indicadas para a prevenção de doenças e eventos 

de saúde, permitindo a identificação de padrões e tendências que podem impactar a saúde individual e coletiva1. 

Objetivo: Analisar os fatores que contribuem para a subnotificação de casos na Unidade Básica de Saúde (UBS) Vila 

Isaura no município de Jaraguá no ano de 2025. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo com abordagem 

qualitativa, realizado na Unidade Básica de Saúde Vila Isaura em Jaraguá – GO. Os dados qualitativos obtidos nas 

entrevistas foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, permitindo a identificação de categorias e 

temas relevantes relacionados à vigilância em saúde e epidemiológica. Foram realizadas entrevistas com profissionais 

selecionados da UBS, os dados foram coletados por meio de questionários semiestruturados, com assinatura prévia do 

termo de consentimento livre e esclarecido. Em seguida, aplicou-se a matriz SWOT3 (Forças, Oportunidades, Fraquezas 

e Ameaças), utilizada como instrumento de diagnóstico situacional da unidade com o objetivo de identificar os pontos 

fortes, fracos, oportunidades e ameaças relacionados às práticas de vigilância em saúde. A partir dessa análise, 

evidenciou-se a ausência de notificação de doenças/agravos como uma das principais fraquezas do serviço. 

Posteriormente, foi utilizado o Diagrama de Ishikawa (ou Diagrama de Causa e Efeito) como ferramenta metodológica 

para aprofundar a análise do problema identificado e assim, foram levantadas as possíveis causas da subnotificação. 

Essas causas foram agrupadas em quatro categorias principais: Processo de trabalho, ambiente, gestão e recursos 

humanos. O estudo respeitou as diretrizes e critérios conforme estabelecidos na Resolução 510/162. Resultados e 

Discussão: Diversas causas relacionadas à subnotificação na UBS foram identificadas. A subnotificação de agravos à 

saúde representa um desafio crítico para os serviços de atenção básica, pois compromete a vigilância epidemiológica, a 

alocação de recursos e a formulação de políticas públicas eficazes. Os resultados obtidos por meio do Diagrama de 

Ishikawa demonstram que o problema identificado na UBS analisada está associado a diversos fatores estruturais e 

operacionais, distribuídos entre diferentes dimensões do serviço. No que se refere ao ambiente organizacional, a falta 

de definição de papéis dos profissionais e responsabilidades dificulta a organização do fluxo de trabalho, gerando 

incertezas quanto às atribuições relacionadas ao processo de notificação. A comunicação inadequada entre os membros 

da equipe agrava esse cenário, favorecendo omissões e falhas no registro de casos. Estudos anteriores apontam que a 

clareza nos papéis e a comunicação eficiente entre os profissionais são elementos fundamentais para garantir a 

efetividade das ações de saúde6. No processo de trabalho, identificou-se a deficiência do Núcleo de Educação 

Permanente em Saúde (NEPS), o que impede a capacitação 
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contínua dos trabalhadores sobre as normas e sistemas de notificação. A ausência de uma cultura organizacional voltada 

para a vigilância em saúde indica que o processo de notificação ainda é visto como uma atividade secundária. A 

comunicação inadequada entre setores internos compromete a integração das informações e a resolutividade das ações. 

A literatura reforça que a educação permanente e a cultura institucional são essenciais para a consolidação de práticas 

seguras e efetivas no serviço público de saúde7. Na dimensão gestão, a sobrecarga de trabalho foi apontada como um 

dos principais obstáculos à realização das notificações, visto que a rotina intensa limita o tempo disponível para 

preenchimento dos formulários e uso adequado dos sistemas. Além disso, o processo de contratação ineficiente e os 

baixos salários dificultam a reposição de profissionais e reduzem a motivação e o comprometimento com o serviço 

público. Esses aspectos são constantemente referenciados como fatores desestruturantes da Atenção Primária à Saúde7. 

Quanto aos recursos humanos, os achados revelam insuficiência de profissionais, especialmente em áreas estratégicas, 

além de centralização de tarefas na equipe de enfermagem, o que gera sobrecarga e possível negligência de algumas 

funções, como a notificação. A falta de conhecimento específico sobre os protocolos e sistemas de notificação, associada 

à alta rotatividade profissional, impede a continuidade dos processos e a consolidação de práticas adequadas. Esses 

dados corroboram com a literatura, que destaca que equipes instáveis e com baixa qualificação apresentam maior risco 

de desarticulação nas ações de vigilância6. Considerações finais: A análise revelou que a subnotificação é consequência 

de um conjunto multifatorial, entre elas a falta de padronização nos procedimentos, falhas na comunicação entre 

equipes, carência de treinamentos específicos, rotatividade profissional, além de limitações técnicas nos sistemas 

utilizados. Assim, superar esse problema requer ações integradas que envolvam melhoria da comunicação interna, 

capacitação contínua das equipes, valorização dos profissionais, e fortalecimento da cultura organizacional voltada para 

a vigilância em saúde. A utilização do Diagrama de Ishikawa demonstrou ser eficaz na identificação de causas-raiz, 

contribuindo significativamente para o planejamento de ações corretivas e preventivas, visando à redução ou eliminação 

do problema de ausência de notificação. 

PALAVRAS-CHAVE: Vigilância em Saúde; Vigilância Epidemiológica; Notificação; Atenção Básica. 

 

Figura 01. Diagrama de Ishikawa, análise de subnotificação na unidade básica de saúde Vila Isaura em Jaraguá-go, 2025. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025 
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RESUMO 

 

Introdução: No Brasil, os serviços de saúde são organizados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), com base em diretrizes 

e princípios estabelecidos pela Lei 8.080, de 19901. Ele engloba as ações de Vigilância em Saúde (VS)2, 

compreendidas como um processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise e disseminação de 

dados sobre eventos relacionados à saúde, visando o planejamento e a implementação de medidas de políticas 

públicas para a proteção da saúde da população, prevenção e controle de riscos, agravos e doenças, bem como 

para a promoção da saúde2. A vigilância em saúde é um processo que funciona de forma cíclica3. O Ciclo de 

Vigilância (CV) constitui-se como um instrumento orientador das ações de vigilância em todo o país4,5,6. A Atenção 

Primária à Saúde (APS) segue uma estruturação que contempla macro e microprocessos. Dentre esses processos 

de trabalho, estão a detecção de casos suspeitos e apoio à conclusão do CV. Assim, reconhecendo que a Atenção 

Primária à Saúde é o espaço estratégico para a vigilância epidemiológica, este estudo teve como objetivo analisar 

o CV, evidenciando a raiz dos problemas observados. Objetivos: Analisar um problema identificado no CV na 

Unidade Básica Saúde da Família (UBS), Policlínica Dr. Milton Quirino Barbosa, no município de Jataí-Goiás. 

Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo de caráter qualitativo realizado na UBS Sayonara da Penha 

Bernardo Guingnhoni, de abril a junho de 2025, no município de Jataí, localizado no sudoeste goiano, com Área 

Territorial 7.178,792km² e população estimada, no último censo IBGE7, 110.404 habitantes. A população do estudo 

constituiu-se dos profissionais de saúde que trabalham na unidade de saúde selecionada. Os dados foram 

coletados pó meio da entrevista semiestruturada, utilizando um instrumento padronizado, disponibilizado pelo 

Programa de Treinamento de Epidemiologia Aplicada aos Serviços do SUS (EpiSUS), nível fundamental, com 

posterior construção da matriz SWOT/FOFA. A partir da construção da referida matriz, foi identificado um 

problema e, posteriormente, elaborado o Diagrama de Ishikawa, com as seguintes etapas: identificação da 

situação/problema, sintetização das possíveis causas, discussão conjunta e classificação do grau de controle. 

Utilizou-se a classificação do grau de controle com os seguintes determinantes: T= totalmente dentro do seu 

controle para melhorar, P= parcialmente dentro do seu controle, N= não está no seu controle. Todos entrevistados 

assinaram um termo de consentimento para participar da entrevista. O estudo respeitou as diretrizes e critérios 

estabelecidos na Resolução 510/16 do Conselho Nacional de Saúde (CNS)8. Resultados e Discussão: Na busca 

pelas raízes do problema, evidenciou-se a necessidade de mudanças em áreas distintas, para que se consiga 

desenvolver, no âmbito de seus limites, a vigilância de qualidade com completo processamento das informações 

no ciclo de vigilância. Para perceber as principais causas que influenciam o problema analisado, foi necessário 

fazer uma avaliação segundo os critérios de classificações do grau de controle sobre o problema, agrupando-as 

em categorias (Figura 1). 

Figura 1. Diagrama de Ishikawa elaborado para evidenciar a raiz do problema na UBS Dr. Milton Quirino Barbosa, 

Jataí, Goiás, Goiás. 
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Fonte: autores 

Os profissionais estão desmotivados devido à falta de estrutura física e espaço suficiente para ampliar a equipe, o 

que compromete a saúde mental e a ambiência de trabalho. A maioria está contratada sem direito a descanso 

remunerado. Há ausência de comunicação entre VS e APS. O não preenchimento completo de fichas de notificação 

não significa ausência de preenchimento correto; há campos não preenchidos pela falta de conhecimento, receio 

de expor-se ou desconfiança. Cabe à VS investigar esses campos incompletos. Há ausência de procedimentos 

operacionais padronizados para novos funcionários, especialmente sobre o ciclo de vigilância, além de falta de 

capacitação e atualização em notas técnicas de doenças de notificação compulsória. A rede de dados sofre com 

internet de baixa capacidade e sem gerador para a sala de vacina, prejudicando horários de atendimento. Há 

demanda elevada por atendimentos espontâneos de outras unidades e espaço físico inadequado para expandir a 

equipe. A situação envolve equipes da Estratégia de Saúde da Família e equipes especializadas. Considerações 

finais/Conclusões: Neste trabalho, foi possível realizar a análise de um problema relacionado ao ciclo de vigilância 

da UBS Dr. Milton Quirino Barbosa, utilizando diagrama de Ishikawa ou espinha de peixe. O principal identificado 

foi a sobrecarga emocional dos funcionários para a implementação das ações de vigilância em saúde. Na busca 

pelas raízes do problema, evidenciou-se a necessidade de mudanças em áreas distintas, para que se consiga 

desenvolver, no âmbito de seus limites, a vigilância de qualidade com completo processamento das informações 

no ciclo de vigilância. Dentre as principais causas que influenciam o problema analisado, foi necessário fazer uma 

avaliação pelos critérios de classificações do grau de controle sobre o problema, após agrupá-las em categorias. 

O grau de controle propicia avaliar como cada uma das causas principais atua sobre o problema e leva a refletir 

como todas as ações de gestão, promoção e prevenção em saúde pública perpassam o CV. Dentro desta proposta 

da atenção primária à saúde, o CV realizado sistematicamente gera as informações necessárias para o 

conhecimento da real situação da área adscrita da população, promovendo um amplo espaço de discussão entre 

todos os atores na proposta de melhoria de indicadores e, consequentemente, minimizando danos à saúde da 

população na redução de doenças e agravos. Vislumbrando este aspecto das classificações por categorias de 

causas, imediatamente somos forçados a fazer uma associação do CV, entre as notificações com a APS. É 

necessário o profissional faça seu papel dentro da unidade, com conhecimento da importância de conduzir o CV 

com propriedade, sabendo que a APS é a porta de entrada da população, onde dados importantes são coletados 

no momento do atendimento ao paciente. Portanto, eliminar gargalos que interferem neste CV é essencial para 

que ações de saúde pública sejam realizadas a fim de minimizar danos à saúde da população. 

PALAVRAS-CHAVE: Epidemiologia; Sistema de Vigilância em Saúde; Educação Permanente; Atenção Primária à Saúde. 
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RESUMO 

Introdução: Instituído pela Portaria nº 4.339, de 16 de dezembro de 2022, o Programa de treinamento em Epidemiologia 

Aplicada aos Serviços do SUS (EpiSUS) é uma estratégia de treinamento em serviço, que tem como objetivo o 

aprimoramento de profissionais para atuarem na epidemiologia de campo e na investigação, com capacidade técnica 

para atuar no controle das doenças, agravos, surtos, epidemias e pandemias¹. O conceito de vigilância em saúde, 

compreende a vigilância e o controle de doenças transmissíveis e não transmissíveis, agravos, monitoramento contínuo 

da situação de saúde, por meio de ações que abrangem a vigilância, promoção, prevenção e controle de doenças e 

agravos à saúde². A vigilância em saúde busca monitorar e analisar continuamente a situação de saúde de uma 

população, com o objetivo de assegurar a atenção integral, incluindo abordagem tanto individual quanto coletiva dos 

problemas de saúde². O ciclo de vigilância desempenha um processo contínuo e sistemático de coleta de dados referente 

às doenças e agravos. A partir dessa coleta de dados, faz a consolidação, análise e propagação de informações. A análise 

de situação de saúde e as ações laboratoriais são atividades transversais e essenciais no processo de trabalho da 

Vigilância em Saúde, fornecendo subsídios para a detecção precoce de agravos e para a implementação de medidas de 

controle eficazes³. A Política Nacional de Vigilância em Saúde (PNVS) define os princípios, as diretrizes e as estratégias 

que devem orientar as três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) no desenvolvimento abrangente de 

ações de vigilância em saúde, com o objetivo de promover e proteger a saúde da população, bem como prevenir 

doenças e agravos. Essa política possibilita intervir nos condicionantes e determinantes da saúde, com o objetivo de 

proteger e promover o bem-estar da população, atuando em todos os níveis de atenção e fomentando a articulação 

com os serviços de saúde para o cuidado individual e coletivo³. Objetivo: Identificar os principais problemas na avaliação 

das etapas do ciclo de vigilância na UPA 24 Horas Dr. Francisco Filgueiras Júnior, do município de Mineiros, Goiás, no 

período de abril a junho de 2025. Metodologia: Trata- se de um estudo descritivo que relata a experiência do trabalho 

de campo desenvolvido na UPA 24 Horas do município de Mineiros, em Goiás. Foi realizada uma entrevista 

semiestruturada com os profissionais do local, utilizando um formulário padronizado pelo Ministério da Saúde sobre 

as etapas do ciclo de vigilância, após assinarem um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Por meio das respostas 

obtidas, consolidamos as informações e os dados foram elencados na ferramenta Matriz SWOT, pelos pontos fortes, 

fracos, oportunidades e ameaças do serviço. Ao identificar uma ameaça para a realização do ciclo de vigilância no serviço 

de saúde, foram levantadas “chuvas de ideias” para elegermos o problema chave no diagrama de causa e efeito, o 

Diagram de Ishikawa. As possíveis causas foram agrupadas em quatro categorias: Processo de P “chuvas de ideias” para 

elegermos o problema chave no diagrama de causa e efeito, o Diagrama de Ishikawa. As possíveis causas foram 

agrupadas em quatro categorias: Processo de Trabalho, Recursos Humanos, Gestão e Ambiente. O estudo aderiu às 

diretrizes e critérios estabelecidos na Resolução 510/16 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). Resultados e Discussão: 

Foram entrevistados três profissionais de saúde, sendo duas enfermeiras e uma psicóloga, as respostas foram 

consolidadas e posteriormente elencadas por intermédio dos pontos fracos, pontos fortes, ameaças e oportunidades do 

ciclo de vigilância, utilizando a ferramenta Matriz Swot (Figura 1). 

Figura 1. Análise SWOT (FOFA) do ciclo de vigilância na UPA 24 Horas de Mineiros, Goiás 
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Pontos Fortes (Strengths) 

1. Listagem das doenças de notificação com- 

pulsória, de fácil acesso a todos os profissio- 

nais do local; 

2. Suprimento adequado de insumos; 

3. Disponibilização de testes rápidos; 

4. Cronograma estabelecido para envio das fi- 

chas de notificação compulsória; 

5. Revisão de prontuários para determinar ca- 

sos suspeitos; 

6. Profissional responsável pelo NVEH proativa; 

7. Presença do NVEH dentro da UPA 24H. 

Pontos Fracos (Weaknesses) 

1. Falta de conhecimento de toda equipe para preenchimento 

com qualidade das fichas de notificação compulsória; 

2. Centralização do preenchimento das fichas de notificação ao 

enfermeiro; 

3. Ausência de gráficos estratificados e atualizados. 

Oportunidades (Opportunities) 

1. Gestão atual comprometida com o aprimo- 

ramento do processo de trabalho local. 

Ameaças (Threats) 

1. Recursos humanos insuficientes para capacitar os profissionais; 

2. Preenchimento de CID em desacordo com o agravo, o que re- 

sulta em subnotificação. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

 

A partir da identificação dos pontos fracos e ameaças, foram pontuados alguns entraves para a execução do ciclo de 

vigilância, tais como: a falta de conhecimento de toda equipe para preenchimento com qualidade das fichas de 

notificação compulsória, a centralização do preenchimento das fichas de notificação ao enfermeiro, ausência de gráficos 

estratificados e atualizados, recursos humanos insuficientes para capacitar os profissionais e preenchimento de CID em 

desacordo com o agravo, o que resulta em subnotificação. Portanto, elegemos a subnotificação como problema chave 

na realização do ciclo de vigilância e utilizamos o Diagrama de Ishikawa (Figura 2) como metodologia para identificar 

suas possíveis causas. 

Figura 2. Diagrama de Ishikawa: análise das causas de subnotificação na UPA 24 Horas Dr. Francisco Filgueiras Júnior, Mineiros, Goiás, 

2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025. 

Adotou-se a classificação do grau de controle, definida conforme os seguintes critérios: T = totalmente sob o controle 

da unidade para implementação de melhorias; P = parcialmente sob o controle da unidade; N = fora do controle da 

unidade. No estudo4, os autores discutem o impacto da subnotificação na tomada de decisão pelos gestores, destacando 

que a subnotificação pode prejudicar a capacidade de resposta rápida a surtos e a implementação de medidas eficazes 

de controle e prevenção de doenças. Considerações finais: O presente estudo evidenciou a relevância da utilização das 

ferramentas Matriz SWOT e Diagrama de Ishikawa. Esse último permitiu identificar as possíveis causas da subnotificação 

como principal problema, por meio de uma chuva de ideias, destacando fatores intrínsecos e extrínsecos à unidade. Essa 

abordagem possibilitou visualizar as causas passíveis de intervenção e implementar ações voltadas à melhoria do 

processo. 

PALAVRAS-CHAVE: Epidemiologia; Vigilância em Saúde Pública; Sistema Único de Saúde. 
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RESUMO 

Introdução: A Vigilância em Saúde é o processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise de dados e 

disseminação das informações sobre eventos relacionados à saúde. Tem como objetivo o planejamento e 

implementação de medidas de saúde pública, como regulação, intervenção e atuação em condicionantes e 

determinantes da saúde, para promover, proteger a saúde da população, prevenindo e controlando os riscos, os agravos 

e as doenças. Essas ações incluem a coleta, análise e interpretação dos dados sobre a saúde da população, assim como 

a identificação de surtos e epidemias, a investigação de casos e óbitos suspeitos, a promoção de medidas de prevenção 

e controle de doenças, a orientação à população e aos profissionais de saúde e é fundamental para prevenir a 

propagação de doenças. A Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, estabelece os objetivos do SUS, a assistência às pessoas 

por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações 

assistenciais e das ações preventivas1. O ciclo de vigilância é fundamental porque garante uma abordagem contínua e 

sistemática de monitoramento, detecção, análise e resposta a doenças e eventos de saúde pública. Ele permite ações 

planejadas de forma eficiente, identificando rapidamente possíveis surtos ou ameaças à saúde da população. É essencial 

para proteger a saúde coletiva, promovendo uma resposta rápida e eficaz às situações que possam colocar a população 

em risco. São etapas do Ciclo de Vigilância: Suspeita/Diagnóstico, Notificação, Análise e interpretação, Comunicação, 

Ação e Avaliação. A notificação é obrigatória, conforme a Lei n° 6.2592 e, em Barro Alto, a subnotificação é um problema 

recorrente. Portanto, torna essencial a identificação das possíveis causas da subnotificação no Hospital municipal. 

Objetivos: Analisar as etapas do ciclo de vigilância e identificar os fatores que contribuem para a subnotificação no 

hospital municipal em Barro Alto, Goiás. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo de caráter qualitativo, realizado 

no município de Barro Alto-Goiás, situado no Vale São Patrício, com uma população aproximada de 10.738 habitantes, 

de acordo com o último censo do IBGE. O município fica localizado na macrorregião Centro-Norte, pertence à regional 

São Patrício II e se destaca no cenário nacional e internacional por sua robusta indústria de mineração, especialmente a 

de níquel. Os dados foram obtidos por meio de entrevistas com a aplicação de um questionário semiestruturado, 

disponibilizado pelo Programa de Treinamento em Epidemiologia aplicada aos serviços do Sistema Único de Saúde 

(EpiSUS) de nível fundamental. A população do estudo foi composta por duas enfermeiras e uma médica. Foi realizada 

a identificação dos problemas com a matriz SWOT, tempestade de ideias “brainstorming” com a equipe e a análise com 

o Diagrama de Ishikawa. As etapas utilizadas para a elaboração do referido diagrama foram: identificar a 

situação/problema, sintetizar as possíveis causas, discutir conjuntamente os efeitos e traçar estratégias de solução. 

Utilizou-se também a classificação do grau de controle, com os seguintes determinantes: T = totalmente dentro do seu 

controle para melhorar, P = parcialmente dentro do seu controle, N = não está no seu controle3. Foi realizado um 

levantamento com a matriz SWOT/FOFA, na qual se identificou a subnotificação como uma fraqueza. Após a 

identificação do principal problema, foram analisados as causas e os efeitos, utilizando o Diagrama de Ishikawa. Foram 

respeitados os aspectos éticos preconizados pela resolução 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde, em respeito a 

voluntariedade, autonomia, igualdade e ética na pesquisa. Em cada entrevista, todos os voluntários foram esclarecidos 

sobre a finalidade do estudo e a participação voluntária, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Elucidou-se que o participante poderia desistir a qualquer momento sem que houvesse danos pessoais ou morais, 

garantindo assim o sigilo das informações. Resultados e Discussão: O principal problema identificado foi a 

subnotificação de doenças e agravos de notificação compulsória. As causas relacionadas foram: falta de interesse dos 

profissionais em conhecer a lista nacional de doenças de notificação compulsória corroborando com o desconhecimento 

das notificações; a falta de fluxos de notificação também contribui para a dificuldade da realização das notificações, visto 

que há alta rotatividade de profissionais, por 
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não serem efetivos; a instituição também não dispõe de protocolos de funcionamento, como fluxogramas de 

atendimento às doenças transmissíveis, dificultando o processo de trabalho em relação a vigilância epidemiológica; a 

ausência de alinhamento entre a gestão e a vigilância epidemiológica pode influenciar na priorização e no suporte das 

ações estratégicas do setor (Figura 1). Os fatores que contribuem e/ou determinam falhas no processo de notificação 

das doenças de notificação compulsória se dão pela falta de preparo e conhecimento técnico em relação a dinâmica e 

funcionamento do Serviço de Vigilância Epidemiológica4. O estudo considera também a falta de compromisso e a falta 

de responsabilidade da equipe. Assim, propõe-se que a adoção de ações educativas de forma contínua pode ser uma 

forma de melhoria dessas ações. Essas questões evidenciam a necessidade de melhorias na capacitação, na padronização 

dos processos e na comunicação entre os diferentes setores, fortalecendo a vigilância epidemiológica5,3. 

 

Figura 1. Diagrama de Ishikawa: análise das causas de subnotificação no hospital municipal em Barro Alto – Go, maio, 

2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Coleta de Dados com os profissionais do Hospital Municipal Angélica Emilia de Jesus, Barro Alto, Goiás. 

Considerações finais: A análise realizada por meio do Diagrama nos mostra que existem várias falhas que contribuem 

para a subnotificação na unidade pelos profissionais, causadas por diversos fatores. Entre eles, destacam-se a falta de 

interesse e o desconhecimento dos profissionais sobre a lista de notificação compulsória, a ausência de fluxos claros de 

notificação, a rotatividade elevada de profissionais não efetivos e a falta de protocolos de funcionamento bem definidos. 

Assim, o diagrama se mostra uma importante ferramenta para a identificação das causas da subnotificação, podendo 

então, por meio dessa, corrigir as falhas e prevenir os possíveis surtos por doenças não notificadas. 

PALAVRAS-CHAVE: Vigilância Epidemiológica; Subnotificação; Diagrama de Causa e efeito; Ishikawa. 
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